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ATA DA 70®. REUNIAO ORDINARIA DO CEG/FDID

DATA: 11 de junho de 2012

LOCAL: Sala dos Orgdos Colegiados do Ministério Publico do
Estado do Ceara.

Aos onze dias do més de junho de dois mil e doze, as nove horas
e trinta minutos, na sala dos Orgdos Colegiados do Ministério
Publico do Estado do Cearda, na sede da Procuradoria Geral de
Justica, reuniram-se para a 70% Reunido Ordindria do Conselho
Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos -
CEG/FDID, sob a Presidéncia do Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado, Presidente do CEG/FDID, representando a
Procuradoria Geral de Justica - PGJ, as Conselheiras e
Conselheiros adiante 1indicados: Dr. Felipe Gomes Cavalcante,
representando o Conselho de Politicas e Gestdo do Meio Ambiente
— CONPAM; Dr. Francisco Auricélio Paiva, representando a
Secretaria da Cultura do Estado do Ceard - SECULT; Dra. Stela
Silvia Ponte Soares, representando a Secretaria da Ciéncia,
Tecnologia e Ensino Superior - SECITECE; Dr. Germano Vieira da
Silva, representando a Procuradoria Geral do Estado - PGE; Dra.
Rimena Alves Praciano, representando a Secretaria da Saude do
Estado do Ceard - SESA; Dr. Antdénio Carlos Azevedo Costa,
representando o Programa Estadual de Protecdo e Defesa do
Consumidor - DECON; Dra. Diana da Cunha Moura, representando a
Secretaria da Fazenda do Estado do Ceara - SEFAZ; Dra. Karine
Jucd Moreira, representando a Secretaria do Turismo do Estado do
Ceard - SETUR. Justificou auséncia: a representante do Centro de
Apoio Operacional de Protecdo a Ecologia, Meio Ambiente,
Paisagismo, Patriménio Histdérico e Cultural - CAOMACE; o
representante da Assembleia Legislativa do Estado do Ceard - AL;
e a representante da Fundacdo Brasil Cidaddo para Educacéo,
Cultura e Tecnologia - FBC. Faltou: o representante da
Promotoria de Justica do Meio Ambiente e Planejamento Urbano -
PJMA. Sem representacdo: 02 (duas) ONG’s. Dr. Alfredo Ricardo de
Holanda Cavalcante Machado - Bom dia, senhores e senhoras
integrantes deste Colegiado. Nés estamos dando inicio a 70?2
Reunido Ordinadria do Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa
dos Direitos Difusos. Facamos, portanto, a conferéncia de gquorum
na forma do art. 13 do Regimento Interno do FDID, o Decreto n°
27.729/2005. Este que vos fala, presente. O Dr. Felipe Gomes do
CONPAM esta presente; Dra. Anna Cristina Linhares Freire de
Moraes da SECULT sendo substituida pelo Dr. Francisco Auricélio;
Dra. Stela Silvia Ponte Soares da SECITECE; o nosso Dr. Germano
Vieira da PGE, meus cumprimentos; Dra. Rimena da SESA; Dr.
Raimundo Batista de Oliveira esta ausente, nosso colega do Meio
Ambiente; Dra. Vanja Fontenele do CAOMACE esta de férias; Dr.
Antbébnio Carlos Azevedo representando o DECON, em nome da Dra.
Ann Celly Sampaio; Dra. Diana da Cunha Moura da SEFAZ; Dr.
Maximiliano Leite Barbosa da SETUR ndo veio, quem esté
substituindo é a Dra. Karine Jucd Moreira; Deputado Fernando
Hugo estd ausente. Justificou auséncia o representante da AL;
Dra. Maria Leinad, representante da Fundacdo Brasil Cidadéo,
justificou auséncia. Temos aqui como érgdos convidados presentes
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nesta sessdo: a Agéncia de Defesa Agropecuadria do Estado do
Cearada - ADAGRI, representado pelo Dr. Francisco Rocha e pela
Dra. Adrianne Paixdo; Superintendéncia do Meio ambiente -
SEMACE, a Dra. Rosemary Felicio; Conselho de Politicas e Gestéo
do Meio Ambiente - CONPAM e a Secretaria da Saude do Estado do
Cearad, a Dra. Rossana Meira. Bom dia a todos. Totalizando,
portanto, 8 (oito) Conselheiros presentes, verifica-se o quorum
para a abertura da presente sessdo. Passemos, portanto, a pauta
que tem como ponto numero 01 a deliberacdo sobre a Ata da 69?2
Reunido Ordinadria do CEG/FDID. Ponho a matéria em discusséao.
Quem concorda com o contetdo exposto na Ata permanecgca como esta.
Aprovada, portanto, a unanimidade. Expedientes a cargo da
Secretaria deste Orgdo Colegiado. Ponto 02 da nossa pauta
refere-se sobre a apresentacdo do demonstrativo dos valores
recolhidos ao FDID referente ao més de maio de 2012. Passo a
palavra a Secretédria para proceder a leitura. Maria Ivonete
Batista Albuquerque - Exercicio 2012, més de maio. Saldo do
exercicio anterior de RS 3.457.749,97 (trés milhdes, quatrocentos
e cinquenta e sete mil, setecentos e quarenta e nove reais e
noventa e sete centavos). Depbdsitos de RS 148.900,64 (cento e
quarenta e oito mil, novecentos realis e sessenta e quatro
centavos). Rendimentos de RS$ 25.173,39(vinte e cinco mil, cento
e setenta e trés reais e trinta e nove centavos). Total de
Créditos, R$ 174.074,00 (cento e setenta e quatro mil e setenta e
quatro reais). Total de Débitos nédo teve. Despesas efetuadas no
periodo também n&o houve. Saldo Anterior mais Créditos, RS
3.461.824,90(trés milhdes, quatrocentos e sessenta e um mil,
oitocentos e wvinte e dquatro reais e noventa centavos). Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Ponho o
demonstrativo em discussdo. A matéria continua em discuss&o. Dr.
Germano Vieira da Silva - Senhor Presidente, apenas um erro
material aqui: quando a totalizacdo seria, no caso, RS
3.631.824,90(trés milhoes, seiscentos e trinta e um mil,
oitocentos e wvinte e quatro reais e noventa centavos) Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Alteracdo a ser
procedida pela Secretaria. Continua em discussdo a matéria.
Superada a fase de discusséo, colho o wvoto dos senhores
Conselheiros. Dr. Felipe Gomes Cavalcante - CONPAM, pela
aprovagcdo ou desaprovacao. Dr. Felipe Gomes Cavalcante - Sim,
aprovo. Dr. Francisco Auricélio Paiva - SECULT - Pela aprovacdao,
Exceléncia. Dra. Stela Silvia Ponte Soares - SECITECE - Pela
aprovacdo. Dr. Germano Vieira - PGE - Senhor Presidente, se a
Ivonete puder fazer, bem rapidinho, essa soma novamente. Se néao,
eu gostaria de fazé-la. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Uma maquina de calcular. Dr. Germano Vieira
da Silva - Estou com ela aqui. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - E bom dois fazerem a soma para ver se bate.
Dra. Diana da Cunha Moura - Pronto. Eu ja& fiz RS$ 3.631.824,00
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(trés milhdes, seiscentos e trinta e um mil, oitocentos e vinte
e quatro reais), ndo tem os noventa centavos. Porque vocé tem
que somar exatamente o saldo do exercicio anterior com os
rendimentos e os depdsitos para totalizar os débitos. Esses
noventa centavos de créditos realmente ndo estdo batendo. Maria
Ivonete Batista Albuquerque - Entdo é o saldo anterior mais o
crédito que ficou o nove a mais, ndo é isso? Pronto. Dra. Diana
da Cunha Moura - RS 3.631.824,00(trés milhdes, seiscentos e
trinta e um mil, oitocentos e vinte e quatro reais). Maria
Ivonete Batista Albuquerque - O total estd correto? Dra. Diana
da Cunha Moura - Isso. Tem que corrigir saldo anterior mais
créditos. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Quanto é exatamente o saldo? Dra. Diana da Cunha Moura - RS
3.631.824,00(trés milhoes, seiscentos e trinta e um mil,
oitocentos e wvinte e quatro reais). Dr. Alfredo Ricardo de
Holanda Cavalcante Machado - Dr. Germano, ¢é esse? Dr. Germano
Vieira da Silva - E. O que eu fiz aqui na verdade d& outro
saldo, mas eu vou... Se Vossa Exceléncia me permitir, eu wvou
refazer aqui. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado
- Pronto. Vamos refazer. Retomamos a discussdo e ai a gente
reinicia a votacdo. Dr. Germano Vieira da Silva - Pela ordem,
Exceléncia. N&do sei se wvai bater a minha conta com a da
representante da SEFAZ, mas o meu deu um pouco menos, RS
3.631.823,97(trés milhoes, seiscentos e trinta e um mil,
oitocentos e vinte e trés reais e noventa e sete centavos),
porgue, no caso, eu estou somando agqui o saldo do exercicio
anterior com o total de créditos. Dra. Diana da Cunha Moura -
Exatamente, mas o total de créditos estd errado. Dr. Alfredo
Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Quem mexe melhor com
numeros? A SEFAZ ou a PGE? Dra. Diana da Cunha Moura - Porgque o
total de créditos estd errado. E RS 174.074,03(cento e setenta e
quatro mil, setenta e quatro reais e trés centavos). Dr. Germano
Vieira da Silva - E concordo. Existe outro erro material no
total de créditos, ndo é 1isso? Dra. Diana da Cunha Moura -
Exatamente. E RS 174.074,03(cento e setenta e quatro mil,

setenta e quatro reais e trés centavos). Al fecha em RS
3.631.824,00 (trés milhbGes, seiscentos e trinta e um mil,
oitocentos e vinte e quatro reais). Dr. Germano Vieira da Silva

- E. Entdo eu concordo com essas alteracdes ai. Maria Ivonete
Batista Albuquerque - Entdo o total ficou R$ 3.631.824,00 (trés
milhdes, seiscentos e trinta e um mil, oitocentos e vinte e
quatro reais). Dra. Diana da Cunha Moura - S6 que tém que ser
feitas as correcdes nos rendimentos e no total dos créditos.
Quanto fica o total dos créditos? Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Vamos fazer as alteracdes agora. Dra. Diana
da Cunha Moura - RS$ 174.074,03 (cento e setenta e quatro mil,
setenta e quatro reais e trés centavos) e tém que tirar esses
noventa centavos do saldo anterior mais créditos. Dr. Alfredo
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Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Providenciadas as
alteracdes? Estdo exatas agora? Vamos retomar a votacdo do
demonstrativo. Dr. Felipe, como vota o senhor? Dr. Felipe Gomes

Cavalcante - Aprovo com as alteragdes. Dr. Francisco Auricélio
Paiva - Sem questionamento algum. Dra. Stela Silvia Ponte Soares
— Aprovado com as devidas alteragdes. Dr. Germano Vieira da
Silva - Também aprovo. Dra. Rimena Alves Praciano - Aprovo. Dr.
Antdénio Carlos Azevedo Costa - Aprovado. Dra. Diana da Cunha
Moura - Aprovado com as alteracdes. Dra. Karine Jucd Moreira -
Aprovo. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Com

as devidas alteracgdes e providenciada a retificacdo, o Colegiado
aprovou o demonstrativo a unanimidade dos membros presentes. O
ponto 03 elencado na pauta: discussdo sobre a producdo de
alimentos orgdnicos no Estado do Ceard. Na reunido passada, o
representante do CONPAM, Dr. Flavio Régo, falou que no Estado de
Pernambuco foi encontrado agrotdxico em alimentos especificados
como organicos. O Dr. Antdénio Carlos, representante do DECON,
sugeriu que fossem convidados o0s <representantes da ADAGRI,
EMATERCE, CONPAM, SEMACE e SESA, para saber das condicdes de
producdo de alimentos orgdnicos no Estado do Ceard. Passo a
palavra para o encaminhamento da gquestdo ao Dr. Antdnio Carlos
representante do DECON. Dr. Anténio Carlos Azevedo Costa - Vamos

ouvir os nossos convidados... Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Seria Dbom que vocé fizesse uma Dbreve
prelecdo para colocid-los a par do que foi discutido aqui na
sessdo passada. Dr. Anténio Carlos Azevedo Costa - Apds as

discussdes do Deputado Fernando Hugo, O representante da
Assembleia, ficou em davida a existéncia de determinadas
condutas delituosas e o risco que a sociedade e o consumidor
cearense estd propenso a sofrer devido a inseguranca nos
orgdnicos. Entdo nesse contexto é que fol sugerida a presenca
dos agentes que operam na Aarea, para trazer a nds, aqui,
Conselheiros, a realidade dos fatos. Porque do jeito que ficou
explicito até mesmo os profissionais formados pela Universidade
do Estado do Cearéd, a quem compete fiscalizar esse trabalho, néo
tém condicdes de realizd-lo. Entdo, a venda de agrotdxico, a
venda desses produtos da agricultura cearense estd ai a granel,
como diz o matuto. Entdo nesse contexto é que nds gostariamos de
ouvir e adotar algumas providéncias. “Encaminharmos” juntos para
a gente resolver a situacgdo, ndo é?! Dr. Alfredo Ricardo de
Holanda Cavalcante Machado - Certo. O0Os 6érgdos convidados que
estdo presentes aqui s&o: Dra. Adriana Paixdo que ¢é da ADAGRI,
Dr. Francisco Rocha também da ADAGRI. Da EMATER, veio alguém?
N&do. Dr. Antdénio Carlos Azevedo Costa - Presidente, com licenca?
Eu até sugiro aos nossos convidados terem acesso a pauta do que
foi discutido, precisamente, no bate bola do representante da
Assembleia e ndés do DECON para saber o que foi ventilado aqui no
Conselho. Nela constam todas as palavras que foram ditas, que é
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tdo importante para eles terem como roteiro as explicacdes. Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - A SEMACE estéa
aqgqui também representada pela Dra. Rosemary. A SESA, a Dra.
ROSANA estd, e o CONPAM estd também, ndo é? A ADAGRI seria o
6rgdo mais diretamente envolvido, ndo ¢é, na questdo? Dra.
Adrianne Paixdo0 - Em partes. A Dra. Rossana que é da vigiléncia
sanitaria pode ver também a Ata? Essa questdo do agrotdxico ela
¢ uma atuacdo compartilhada. No Estado, ndbés temos a ADAGRI,
juntamente com a SEMACE, juntamente com o CREA, que é o Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura e também com a grande
parceria junto a Secretaria de Saude do Estado, onde cada um, na
questdo do agrotdxico, tem a sua funcdo especifica. A ADAGRI, no
caso, digamos assim, ela fiscaliza o modo de aplicacd&o desse
inseticida; a SEMACE também, no modo de aplicacdo, na venda, na
parte de comercializacdo, através do cadastro das empresas que
revendem; e o CREA, na parte de comercializacdo. Ent&o, essa é
uma questdo, existe mais recente uma parceria entre esses &érgéos
juntamente com a Secretaria da Saude do Estado, onde a Dra.
Rossana val poder explicar melhor, que é exatamente a andlise de
residuo de agrotdéxico nos produtos comercializados no Estado do
Ceard. Mas essa questdo ela vem um pouco, digamos assim, mais
acima. Eu até poderia aqui estd sugerindo a participacdo de
algum representante do Ministério da Agricultura, Pecuéaria e
Abastecimento para melhores esclarecimentos a este Conselho, ja
que o Ministério da Agricultura, o MAPA, é que é responsavel
pelo credenciamento das certificadoras. As certificadoras séao
empresas privadas qgque recorrem seu registro junto ao Ministério
da Agricultura e a sua creditacdo Jjunto ao préprio INMETRO -
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia, para
poder essas certificadoras estarem atuando na area de organicos.
E essas certificadoras, além de credenciadas junto ao Ministério
da Agricultura, elas tém que ser reconhecidas pelo pais
importador. Entdo quem realmente regula essa questdo da
certificacdo é o Ministério da Agricultura. Mais recentemente
foi aberto uma exclusdo para produtos da agricultura familiar,
onde os produtores familiares de alimentos orgdnicos, eles ndo
precisam da certificacdo. Entdo isso deixa uma margem muito
grande na atuacdo da proéopria fiscalizacdo. Eles entram no
cadastro de produtores orgédnicos, mas eles ndo sdo certificados
nem pelo Ministério da Agricultura, nem pelas empresas de
certificacdo privada. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante
Machado - O0Os produtos caseiros? Dra. Adrianne Paixdao -
Exatamente. Mas essa questdo da agricultura familiar, a gente vé
muito ela voltada para a parte vegetal. Entdo, os produtores e
as produtoras familiares sdo isentos de certificacédo, desde que
eles sejam ligados a uma organizacdo de controle social. Entéo,
essa organizacdo de controle social é quem, digamos, faz todo
esse acompanhamento desses produtores. Eles tém direito de
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colocar no seu produto que é um produto orgdnico, mas que eles
ndo sofrem o devido acompanhamento como as empresas de grande
porte, dentre elas as exportadoras. Tem muito essa questdo, e ai
eu estava, antes de iniciar a reunido, comentando de que...
Inclusive, na semana passada, de 27 de maio a 03 de junho foi a
Semana Nacional dos Produtos Orgdnicos desenvolvidos pelo
Ministério da Agricultura, essa semana, mas gque, no entanto, néo
teve nenhuma acdo voltada aqui no Ceard. Bahia, Mato Grosso,
Alagoas, mas no Ceard, propriamente dito, ndo houve esse
movimento por parte da Superintendéncia Federal de Agricultura,
que ¢é a representante do MAPA aqui no Estado. Ent&o tem muito
essa questdo, e eu comentando, inclusive no Estado do Cearad de
empresas... Eu que trabalho com a parte de origem animal, néds
temos principalmente os produtores de mel, onde existe um certo
produtor localizado na regido de grande exportacdo de frutas
como o meldo, e que essa empresa ela faz utilizacdo de
agrotdéxico. E a gente sabe que a abelha, como inseto polinizador
é um dos mais importantes. Entdo quem me garante que o produto é
orgdnico, se a abelha pode estar indo buscar o necta dela, o
pdélen dela nessas produgdes que sdo utilizados agrotdéxicos?
Entdo, exatamente essa questdo, eu acho que ndo é digamos assim,
que faltam condigdes... Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Se o pdlen estiver contaminado, contamina o
mel também? Dra. Adrianne Paix3o - Contamina o mel. E um
produtor exportador. O principal dele é a exportacdo. E ai cabe
ao destino... Eles realizam a anadlise desse mel. Até o presente
momento ndo houve, até onde saibamos, nenhuma ocorréncia de
residuos de agrotdxicos nesse produto exportado, até porgque é um
produto que se a amostra dele der contaminada, eles devolvem
todo o lote. Entdo, ndo me admira ter acontecido isso em
Pernambuco. Acredito que com a parceria que estd iniciando junto
com a Secretaria da Saude, ADAGRI, SEMACE e a prépria CEASA aqui
em Fortaleza, onde vdo ser coletadas, principalmente, frutas e
verduras para analise, a gente também chega a essa constatacéo,
principalmente pela falta de controle da aplicacdo, a falta de
aplicacdo e a falta de certificacdo dos produtores. Dr. Alfredo
Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Eu estava ausente na
sessdo anterior, e se bem entendi, ndés estamos agui numa acéo
preventiva proativamente, porque a luz amarela acendeu a partir
do fato ocorrido em Pernambuco. E a Senhora sugeriu a presencga
de um representante do Ministério da Agricultura. Dra. Adrianne
Paixdo - Isso. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado
- O Conselho concorda? O plendrio concorda que a gente convoque
um representante do Ministério da Agricultura relativamente a
esta 4rea de alimentos orgdnicos, de certificacdo de alimentos
orgédnicos? Dr. Francisco Auricélio Paiva - Convocar também um
representante da EMATERCE, que tem um elo com o homem do campo.
E os 6rgdos que estdo hoje presentes aqui também, reconvoca-los.
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Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Para a
préxima reunido. Dra. Stela Silvia Ponte Soares - Eu queria sbé
perguntar porque foi colocado que para fazer essa andlise iria,
se eu ndo me engano, para Recife e passaria de 6 a 8 meses para
voltar o resultado; entdo eu queria, em termos ©praticos,
elucidar essa histéria, de como vai ser feito esse controle na
CEASA, porque disse que aqui, no Cearéa, nédo tem laboratdrio, é
particular e ¢é em Recife. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Que faca essa andlise para detectar se ha
contaminacdo no alimento orgdnico? Nés ndo temos laboratdrio
para isso aqui no Ceard? Dra. Adrianne Paixdo - Al eu gostaria
que a Dra. Rossana até respondesse, porqgue é a parte
laboratorial, é muito voltada para a saude. Dr. Alfredo Ricardo
de Holanda Cavalcante Machado - Dra. Rossana, ao microfone, por
favor. Dra. Rossana Meira - Bom dia. Meu nome ¢é Rossana, eu
trabalho na vigildncia sanitaria do Estado, e 14 ndés temos um
programa de andlise de residuo de agrotdéxico que é o PARA. O
PARA, como o nome Jja& diz, é Programa de Residuos de Agrotdxicos.
Ele vem de Brasilia, é um programa da ANVISA - Agéncia Nacional
de Vigilédncia Sanitaria, e toda essa anédlise ela vém toda
consolidada de 1l&. Hoje, agora, nesse exato momento, 0S nNoOSsosS
coletores Jj& estdo coletando esses produtos. A gente chama de
rodada porque todos o0s nossos Estados estdo hoje... Por exemplo,
agora a macd, a cenoura e a alface, estd certo? Dr. Alfredo
Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Ditos orgénicos. Dra.
Rossana Meira - Orgédnicos ndo. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Ditos orgdnicos e ndo organicos. Dra.
Rossana Meira - E ndo orgénicos. Sdo culturas gque Jja vem
consolidadas o ano inteiro. Alguém diz: vocés vado coletar o ano
inteiro essas culturas por rodada. Al todo o Brasil coleta e
manda para os laboratdérios credenciados. O nosso Estado,
infelizmente, ainda ndo tem um laboratdério. Agqui temos sb6 o
LACEN, estd certo? Mas ail j& conversamos com o Dr. Fonseca sobre
isso, Jj& estamos montando parceria com o NUTEC - Nuacleo de
tecnologia Industrial do Cearéd, para realizar essas analises,
que ¢é um laboratdério credenciado do Estado, devido também a
nossa morosidade de... esses laudos. Como esses laboratérios
recebem todas as culturas de todo o Brasil. Demora o qué?! De 45
dias a 60 dias para recebermos o laudo! Entdo a gente quer algo
mais prdéximo. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado
- E a regional nossa é em Recife? Dra. Rossana Meira - Nio. E
assim: todo o Brasil manda para aquele respectivo laboratédrio,
para uma andlise Unica, dependendo de qual cultura seja
analisada. Por exemplo: se for a cultura do mamdo, abacate e
laranja, vai para o laboratdério de Goids. Se for cenoura, acelga
e feijdo, wvai para outro laboratdério capacitado para realizar
aquelas respectivas culturas com aqueles respectivos
agrotdéxicos, estd certo?! Mas para a parte de orgdnicos, a gente
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ndo vé. A gente vé residuos de agrotdédxicos nos alimentos. Mas a
parte de orgénicos, nao. Dra. Adrianne Paixao - Até
complementando, assim em outras palavras, o que a Dra. Rossana
quer dizer, para ndés enquanto Estado, nés ndo fiscalizamos o
produto orgénico. Nbés trabalhamos com um rol de produtos
existentes. Agora de repente val estar acontecendo, entrar um
produto que existe o selo orgdnico para aquele produto, e a
gente encontrar residuos de agrotdédxico, mas para a gente,
enquanto 6rgdo fiscalizador, é indiferente se ele é orgénico ou
ndo. Até porque cabe ao Ministério da Agricultura, e muito claro
no SisOrg - Sistema Brasileiro de avaliacdo da Conformidade
Orgénica, que é um sistema que certifica as Certificadoras de
que a detectacdo de fraude, alteracdes, pode até levar a multa,
a apreensdo de produto. Entdo ndo cabe a nbés Estado detectar
essas condig¢des fraudulentas, essas adulteracdes no alimento e,
ai, tomarmos as nossas medidas fiscais. Isso ainda é uma acdo do
Governo Federal. Dra. Rossana Meira - Agora Jja& coube nés
coletarmos um produto orgdnico e no laudo sair residuos de
agrotdéxicos. Isso dal nds temos la conosco e encaminhamos para a
nossa regional que foi de Tianguad e ela foi 1&4 e fez uma
inspecdo 1la na plantacdo do respectivo produtor, estd certo?!
Agora o que ¢é que estava acontecendo: do lado tinha uma
plantacdo de... agrotdéxico e do outro vinha... Al vem a questédo
do vento, do agricultor que é a parte de desconhecimento. Agora
sim, temos reunides Dbimestrais com diversos parceiros, e um
deles, que estd aqui presente, é a SEMACE, a ADAGRI, o CREA. Noés
temos também a ACESU, que é a Associacdo Cearense de
Supermercados, com relacdo a conscientizacdo do rastreamento dos
seus produtos, isso é muito importante. A CEASA, que é de onde
vem 80% (oitenta por cento) diretamente dos nossos produtos, ja

conversamos diretamente com o Presidente da CEASA - Centrais de
Abastecimentos... Entdo estd nos fortalecendo perante isso, néo
é?! Da importéncia... Agora estamos fazendo Jjuntamente com o

CONPAM um caderno e uma cartilha sobre os defensivos agricolas,
para sabermos como ¢é qgque estamos trabalhando com isso. CEATOX,
que é com relacdo a parte de intoxicacdo, o.... que é a saude do
trabalhador também, que é o impacto ambiental, e o SISVAN, que é
a parte ambiental perante isso também. Entdo esses parceiros
estdo sendo cada vez mais consolidados perante isso. Essa
parceria estd sendo cada vez mais forte. O PARA estda sendo um
norteador. Ele estd desde 2008 com diversos laudos, tanto
positivos, como negativos, com relacdo ao indice de agrotdxico,
sendo um norteador para diversas acgdes e norte para isso. E a

gente estd divulgando. Entdo esse ©programa estd sendo um
norteador para os &érgdos e para a gente. E a gente estd aqui
para divulgar eles. S6 isso. Dra. Adrianne Paixdo - Eu gostaria

até de colocar aqui na plenaria o convite, inclusive ao CREA,
que ¢é o Conselho Regional, para até informar como ele esta
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fazendo essa fiscalizacdo da venda da comercializacdo do
agrotdéxico, colocar também a questdo. O convite a outra parceira
da Secretaria do desenvolvimento Agrario, que é o Instituto
Agropolos, Jjunto com a EMATER, que faz esse acompanhamento
direto ao produtor. Quem faz realmente essa parte de extenséo
rural como a gente costuma dizer, a partir de acompanhamento, de
capacitacdo. E o Instituto Agropolos, ele é gestor de um selo de
agricultura familiar, que é o selo que eles chamam de 100% (cem
por cento) agricultura familiar. O que deve ficar claro é que
para produtos de origem animal vocé pode ter certificacédo
orgdnica, certificacdo de agricultura familiar, pode ser o selo
que for, ele é um selo de origem. Ele estd colocando a origem do
produto a alguma outra certificacdo, mas todos esses produtos,
principalmente os produtos de origem animal, eles devem ser
fiscalizados e ai o0s estabelecimentos produtores devem ser
registrados junto ao &érgdo de inspecdo de competéncia, gue no
Estado, no caso, é o servico de Inspecdo Estadual na ADAGRI, e
no Ministério da Agricultura é o Servico de Inspecdo Federal,
que é o famoso CIF. Entd&o a gente inclusive tem acompanhado que
esses selos, principalmente na parte da agricultura familiar
eles vém existindo, e vém existindo como forma de certificacéo
de qualidade sanitaria. Eles sdo apenas uns certificados de
origem, da origem daquele produto: se é um produto orgdnico ou
ndo organico; ou se é um produto vindo da agricultura familiar
ou de uma multinacional. Mas a certificacdo sanitéaria ela é dada
através de o6rgdos publicos constituidos. Ai, no caso, servico de
inspecdo estadual, o servico de inspecdo federal e alguns
municipios, o servico de inspecdo municipal. Entdo isso, para o
préprio consumidor, J& que a gente estd aqui na Casa do
Consumidor, principalmente, é que essa informacdo tem que ficar
muito clara: que esses selos orgédnicos e 100% (cem por cento) da
agricultura familiar ndo atestam a condic¢cdo sanitaria dos
produtos. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Eu
sugiro até ao plendrio decidirmos da <conveniéncia, neste
momento, mesmo antes da vinda dos outros representantes dos
6rgdos na prdéxima sessdo, nds tirarmos daqui a decisdo por uma
recomendacdo. O que ¢é uma Recomendacdo?! Recomendacdo € um
instrumento Jjuridico procedimental colocado a disposicédo do
Ministério Publico em gque se narra um fato e ©pede-se
providéncias legais de particulares ou do poder publico
responsaveis por aquele fato, e ali se previne eventuais
direitos ou mau ferimento a direitos com as eventuais

consequéncias Jjuridicas. Entdo, eu queria saber, de inicio,
quais s&o diretamente os brgdos envolvidos, ou seja,
responsaveis por este controle dos alimentos orgdnicos. Quem
seriam eles? Ministério da Agricultura é o DIPOA - Departamento

de Inspecdo de Produtos de Origem Animal? Dra. Adrianne Paixdo -
No caso do Ministério da Agricultura, a representacdo do Estado

9



433
434
435
436
437
438
439
440
441
442
443
444
445
446
447
448
449
450
451
452
453
454
455
456
457
458
459
460
461
462
463
464
465
466
467
468
469
470
471
472
473
474
475
476
477
478
479
480

ATA DA 70®. REUNIAO ORDINARIA DO CEG/FDID

DATA: 11 de junho de 2012

LOCAL: Sala dos Orgdos Colegiados do Ministério Publico do
Estado do Ceara.

do Ceard é a Superintendéncia Federal de Agricultura no Estado
do Ceard, e no caso de, digamos assim, na célula mde, em
Brasilia, é a Secretaria de Defesa... Ndo, ndo é a Secretaria de
Defesa Agropecuédria... Ele tem um o6érgdo dentro do préprio
Ministério voltado sé6 para questdo producdo orgénica, mas que,
no Estado do Ceard, ndo tem essa diferenca. A responsabilidade
realmente é da Superintendéncia. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Quem mais a nivel de Estado? A ADAGRI teria
também responsabilidade, ndo é? Dra. Adrianne Paixdo -
Exatamente! Principalmente voltada para a questdo dos produtos
de origem animal, com maior evidéncia, maior énfase nos produtos
vegetais. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Certo. Ministério da Agricultura, ADAGRI no Estado. Quem mais
teria essa responsabilidade pela fiscalizacédo? A Saude
Sanitaria, algum o6érgdo da Secretaria da Saude? Dra. Rossana
Meira - O que ndés podemos fazer é talvez coletar produtos
organicos e saber se eles sdo realmente orgadnicos. Coletar
produtos para sabermos se eles realmente sdo de fé. Se esté...
Coletamos e infelizmente vimos que eles tinham agrotdxicos,
residuos, ndo é?! Mas podemos fazer esse tipo de coleta. Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Certo. Eu
solicito a Secretaria que essa Recomendacdo seja redigida pela
Assessoria aqui da PGJ, mas dque pegue e-mail dos o6rgaos
convidados, para que, uma vez pronta essa Recomendacdo, seja
enviada previamente para eles, para que eles vejam o objeto e o
contetdo técnico especifico, nédo é?! Para ver se estd tudo ok.
Dr. Francisco Rocha quer usar da palavra. Dr. Francisco Rocha
Newton Martins - Bom dia. Eu sé queria reforcar aqui as palavras
aqgui da Dra. Adrianne com relacdo a convocagcdo do Ministério da
Agricultura, porque a nivel de Brasil Jj& existe um Programa
Nacional de Controle de Residuos, certo?! Que exatamente esté
desenvolvendo esse trabalho a nivel nacional e era exatamente
uma pessoa ligada a esse Programa, a nivel de Superintendéncia
Nacional de Agricultura, que deveria fazer parte dessa

Porque j& tem um link com relacdo ao Programa de Residuos do
Ministério da Agricultura. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Dr. Germano. Dr. Germano Vieira da Silva -
H& uma questdo preliminar, eu ndo sou da Aarea, mas que ficou
muito claro para mim é que a agricultura familiar, ela estd hoje
isenta desse controle, ndo é7? Dra. Adrianne Paixdo - Da
certificacdo. Dr. Germano Vieira da Silva - Pois ¢é, foi o que
ficou claro para mim. A agricultura familiar estd isenta desta
certificacdo. E a certificacdo é um meio de controle. Entdo héa
uma questdo preliminar. E na minha visdo, e ail eu queria guem
detém a competéncia maior para falar sobre o assunto, confirme
se de fato o que eu penso é verdadeiro: que no mercado que Jja
existe um pequeno, mas existe em flagrante ritmo de
desenvolvimento, um mercado de produtos orgdnicos, uma das
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maiores fontes estd na agricultura familiar. Ndo é 1isso? Dra.
Adrianne Paixdo - E ai, Dr. Germano, o senhor pode ter essa
confirmacdo diretamente do representante do Ministério da
Agricultura. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Seriam eles os responsaveis? Dra. Adrianne Paixdo - Exatamente.
Porque assim, foi o Ministério da Agricultura que deu essa
excegdo a agricultura familiar. Entdo, eu acho que cabe ao
Ministério estda aqui evidenciando qual a metodologia que ele
utiliza para o controle desses grupos. Eu sei que existe um
cadastro maior que esses produtores tém que estar inseridos e
que eles devem estar vinculados as organizacdes de controle
social. Entdo acredito que o Ministério nédo faca a fiscalizacéo
direta ao produtor, mas que ele fiscalize essa organizacédo.
Entdo quem pode dar maiores esclarecimentos realmente da
metodologia é o representante do Ministério da Agricultura. Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Os senhores
percebem a necessidade de se fazer uma reunido extraordinaria
para 1isso, porque a proxima sb6 seria daqui a trinta dias. Ha
urgéncia para isso? J& h& indicios aqui no Estado? Dr. Germano

Vieira da Silva - E h& exceléncia por parte do Conselho diante
de Vossa iniciativa j& uma vis&o de uma Recomendacédo, certo? Eu
vejo estas questdes prévias: primeiro essa questdo da

agricultura familiar; segundo o nosso colega da ADAGRI, ele fez
referéncia ao controle de residuos s6lidos no pais. E al me
chamou atencdo porque eu estou elaborando um controle académico
sobre o assunto, e o controle da utilizacdo do agrotdxico, no
que se refere a producdo orgdnica, ele ¢é anterior a esse
controle de residuos s6lidos. Como assim: no Pais, Jj& existem
varias leis especificas sobre determinado assunto. Por exemplo:
sobre agrotdéxicos, existe uma lei especifica sobre agrotdxico;
Sobre pneus, existe uma lei especifica sobre o descarte do pneu.
Hoje Jja existe uma lei geral tracando as diretrizes sobre o
controle dos residuos sdélidos no pais, embora ainda carente de
regulamentacdo. Mas essa questdo do controle ela é prévia, ela é
anterior ao descarte desses residuos. E a prépria utilizacdo do
agrotbéxico na producgdo, entdo é questdo prévia. Logo, eu ndo sei
se estou sendo muito presuncoso em afirmar isso, mas isso passa
pela anadlise do que o Ministério da Agricultura faz em isentar
esse controle a producdo da agricultura familiar, sendo uma
fonte para a produgdo orgénica e como viabilizar esse controle
diante desse vacuo que Vossa Exceléncia falou e diante do fato
de que o controle mais imediato fica a <cargo de 6rgéos
estaduais, pelo gque eu notei aqui, entre eles: Agropolos,
EMATERCE, ADAGRI. Entéo isso passa por uma andlise mais
detalhada. Hoje, por exemplo, existe uma CEASA na minha cidade.
EFu sou de Barbalha, ndo sei quem conhece aqui, mas existe um
centro de abastecimento hoje em Barbalha, 1l& no interior, e
estdo sendo instalados outros, e 1isso é uma gquestdo que vai
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crescer em vulto, com certeza. Ndo sei. E uma sugestdo. Imagine
que a ouvida do representante Ministério da Agricultura seja

essencial nesse momento. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Seriam convites as outras entidades? Seria
uma Recomendacdo? Dr. Germano Vieira da Silva - Mesmo anterior a

essa Recomendagcdo para a gente poder ter um conteudo dessa
Recomendacédo mais eficaz, porque eu pergunto inclusive a Vossa
Exceléncia Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Seria interessante antecipar uma sessdo com a presenga deles,

entdo? Dr. Germano Vieira da Silva - Sim, eu imagino que sim,
por conta desses argumentos que eu declinei agora. Dr. Alfredo
Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Antes da Recomendacéo,

entdo seria uma sessdo extraordindria para a data mais breve
possivel desimpedida, entendeu?! A gente vaili marcar o© mais
breve. Dra. Stela Silvia Ponte Soares - Eu gostaria também, para
ndo passar despercebido, porque na outra sessdo foi falada
também sobre a venda indiscriminada dos agrotdxicos, porque
estariam sendo vendidos até nas calcadas... E foi sugerido aqui
até esse controle de um cadastro. O 6rgdo que controla é o...
Dra. Rosemeire Felicio Nogueira - Bom dia a todos, sou Rosemeire
Felicio, ndo €& o meu setor e nem a minha &rea de atuacéo,
agrotdéxico, mas como eu estou agqui, vou tentar esclarecer dentro
daquilo que eu conheco e como funciona no érgdo. E nas reunides
posteriores vou sugerir que o setor que realmente, que é a DIF -
Diretoria Florestal, onde tem uma equipe, ndo é um nlUcleo que...
Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - E o
Ministério da Agricultura? Dra. Rosemeire Felicio Nogueira -
Ndo, é da SEMACE, que cuida desse assunto para dgue possa até
esclarecer melhor a posicdo da SEMACE e como ela funciona no
grupo que atua, nédo é?! Porque a SEMACE trabalha com o controle
e a fiscalizacdo. Antes de esclarecer, eu acho que para mim né&o
ficou claro se a CEASA seria um dos convidados para participar,
mas eu acho interessante que ela também fosse convidada até
porque um pouco da distribuicdo, e para que ela tomasse
consciéncia desse problema e ficar atenta para o préprio
controle dela em cima dos produtos qgque sdo comercializados e
distribuidos. Acho que a UFC - Universidade Federal do Ceara,
também, porque eu conhegco mais ou menos o trabalho da Dra.
Raquel Rigoto e ela trabalha arduamente sobre a questdo do
agrotéxico na regido de Jaguaruana. FEla é Professora da UFC,
entdo acho que ela poderia contribuir muito com o grupo. Falando
da dquestdo da comercializagcdo dentro da equipe que funciona
dentro do Estado juntamente com a ADAGRI, CREA, SESA, a SEMACE
faz parte desse grupo. Dentro da competéncia, para mim, o dgue
ficou claro é qgue a SEMACE cadastra realmente os produtos que
sdo comercializados no Estado do Ceara. Entdo ndés temos
disponivel no nosso site todas as empresas que sdo cadastradas,
que comercializam e que fazem o uso. Eles tém uma equipe que
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cuida especificamente, e tudo isso estd atualizado no nosso
site. Mas também nds trabalhamos na fiscalizacdo exatamente no
ponto que foi tocado pela colega. Embora exista a exigéncia para
que o produto que val ser comercializado seja cadastrado, o
estabelecimento e o produto em si na SEMACE, realmente existe a
comercializacdo, vamos dizer clandestina de certa forma. Entdo a
SEMACE ela tem trabalhado fazendo visita aos municipios e
detectado, fiscalizado e autuado esses estabelecimentos que néo
estdo devidamente cadastrados em relacdo a esses produtos.
Porque ndo pode, as vezes até essas pequenas mercearias,
“mercantilzinhos”, acontece 1isso, mas a gente tem trabalhado.
Infelizmente, como foi até relatado aqui, que outros dérgdos néo
tém estrutura, ndés temos estrutura muito pequena, o problema é
muito sério, realmente eu tenho defendido dentro da SEMACE hé
bastante tempo, eu sou fundadora da Casa e, apesar de ndo ser
minha &area, mas é uma coisa que hoje J& tomou corpo, mas dJque
precisa ser criado um nlUcleo para inclusive a gente passar dessa
questdo de fiscalizar os produtos em si a comercializacdo deles,
mas também os efeitos na questdo ambiental, porque com relacdo a
saude, a SESA j& cuida. A guestdo dos produtos, a ADAGRI ja esté
cuidando, mas ndbés sabemos também que ele tem por acgcdo dos ventos
e por outras questdes assim estd no solo, pode estar na agua,
isso deve ser visto de uma forma maior porque é muito complexo.
Entdo a SEMACE ela cadastra, por exemplo, toda... Vamos supor: a
Baia. Por exemplo, vamos supor: a Baia, ela vem comercializar
todo o produto dela aqui. Entdo esse ponto de comércio tanto a
Baia tem que cadastrar o produto que ela wvai comercializar no
Estado, como o estabelecimento que wvai comercializar tem que
estar cadastrado. E também ndés trabalhamos na fiscalizacdo da
questdo dos depdbdsitos, como é que ha o retorno, que & como O
colega tratou ali, a logistica reversa, gque estd prevista, 7ja
tinha antes na questdo da politica nacional de residuos sélidos,
a RECEM. Nos tinhamos uma politica estadual, noés Ja
trabalhdvamos essa questdo, e agora com a politica nacional de
residuos sélidos ela veio referendar, ela reforgcou essa questdo.
Eu ndo me lembro bem, mas, eu ndo sei se o agrotdxico se ele
trata por um oérgdo especifico, gque hd determinados residuos, por
exemplo, de saude, ele especifica bem claro. Eu ndo me lembro
bem porque eu fiz uma leitura superficial da politica, mas que é
muito interessante. Agora nds temos que sair do papel para a
pradtica. Dr. Germano Vieira da Silva - Na verdade, pela ordem,
Exceléncia, o que a senhora falou é interessante. O Estado do
Ceard, ele se antecipou a politica nacional de residuos sdélidos.
Inclusive passou pela PGE esse Decreto, e sb6 respondendo a sua
indagacédo, a aplicacdo dessa politica estadual ela se estende a
todos os o&érgdos do Cearad, a todos os Poderes. Dra. Rosemeire
Felicio Nogueira - Esté inclusive sendo revista a politica
estadual, para se adequar a politica nacional. Dr. Germano
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Vieira da Silva - Exatamente. Entdo sé fazendo um adendo aqui,
essa é uma questdo séria e eu parabenizo o Conselho, embora néo
tendo participado da reunido anterior, mas parabenizo o Conselho
por ter levantado a questdo. Primeiro: é um problema de saude
publica, ndo ha& duvida. Segundo: é obrigacdo do Estado antever
isso ai e atuar proativamente, certo?! E terceiro em arremate: o
Estado do Ceara, ja& vi uma matéria a respeito, é o Estado onde
mais se consome agrotdéxico no Brasil. Eu j& vi uma matéria a

respeito. Dra. Rosemeire Felicio Nogueira - Eu sei que o Brasil
é¢ um dos maiores consumidores, mas ndo sabia que o Estado do
Ceard tinha esse destaque. Dr. Germano Vieira da Silva - Sim, eu

j& vi uma matéria, inclusive ndés discutimos aqui entre os
colegas, é o maior consumidor de agrotdxico no Brasil. E olhe a
extensdo do Estado do Ceard, que ndo é tdo grande em relacdo a
outros, por exemplo, Mato Grosso, Goids. 1Isso para nobés ¢é
absurdo! E ainda mais em funcdo disso a nossa responsabilidade,
a responsabilidade do Estado como um todo, através dos seus
6rgdos que cuidam da matéria, de atuar preventivamente, ndo é7?!
Dr. Francisco Rocha Newton Martins - Sé complementando aqui, em
acdes conjuntas que a ADAGRI vem realizando em algumas regides
do Estado do Ceara, acgdes conjuntas com o CREA, com a SEMACE; soé
numa ac¢do conjunta no Baixo Acaral, no perimetro irrigado do
Baixo Acarat, foram recolhidas 04 (quatro) toneladas sé de
embalagens de agrotdxicos. Para vocé ver como a gente ja esté
agindo j& preventivamente. Essas embalagens s&do recolhidas, séo
lavadas e sdo entregues a uma central e devolvidas aos
fabricantes, ou seja, a gente j& estd também nessa agdo conjunta
e fazendo essa acdo preventiva de ndo deixar essas embalagens no
solo podendo carrear problemas para o) meio ambiente,
principalmente para a parte hidrica do Estado. Dr. Francisco
Auricélio Paiva - A preocupacdo ¢é porque de acordo como foi
falado, existe uma prevencdo, mas de forma pontual. E o que a
gente estid observando. O Estado do Ceard é uma magnitude. E
importante também por outro viés. Existe uma propaganda, um
incentivo no sentido de que se use mais alimentos saudaveis. Por
outro lado, serd saudavel?! Esse é o questionamento! Quando ele
estava falando aqui que por média, por ano, por pessoa, *trés
quilos ou gquatro quilos por pessoa de agrotdxico. 1Isso &
preocupante. A gente tem que ter numa medida tanto preventiva
como fiscalizadora. E a gente observa que o Estado estd sendo
incompetente com a fiscalizacgdo. Seria interessante gque o
representante da Assembleia, se aqui estivesse, era que
mantivesse um contato e alargasse a competéncia desses o6rgdos
estaduais, no sentido da fiscalizacdo, ou por outro lado, noés
invocarmos até um manifesto ao Governo do Estado, no sentido das
providéncias urgentissimas. Dra. Rosemeire Felicio Nogueira - Sé
complementando, eu acho que além da fiscalizacdo, porque ela sb
nés ndo vamos ter um resultado assim mais rapido, mas é a
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questao da educacao mesmo, da cultura... E tem que mudar mesmo,
porque mudanca de atitude ndo é sbé6 fiscalizacgdo, é questdo de
educacdo ambiental, sanitédria, salde, tudo isso precisa ser
trabalhado de forma <conjunta ©para dgque a populacdo tome
conhecimento e comece a reivindicar seus direitos, porque ela é
que ¢é a consumidora. Entdo ela tem gque consumir produtos de

qualidade. Dra. Stela Silvia Ponte Soares - Eu queria colocar
ainda que eu acho que 1isso deveria ser feito mais em termos
praticos, o que eu gostaria... Porque foi falado aqui na Ultima

reunido que o descarte das embalagens tinha um posto de colega
na Ibiapaba, mas, por exemplo, a pessoa teria que se deslocar de
200 a 300 Km para ir deixar. Isso é totalmente inviadvel. Eu né&o
entendi se eles recolheram foi tipo assim passando um caminhé&o,
uma coisa eventual, uma coleta sistemdtica e, queria colocar que
me incomodou muito quando o senhor falou que vocés lavavam as
embalagens para serem apresentadas. E ai eu digo: ndo lavemnm,
ndo! Que a &gua vai poluir o rio e o solo. Dr. Francisco Rocha

Newton Martins - Eu vou pedir desculpas, eu também sou
veterinario, ndo sou agrdnomo, e essa lavagem ndo é uma lavagem
simplesmente com &gua corrente, ndo. Tem um procedimento,

tanques, é uma higienizacdo. Ent&o me desculpe a colocacdo da
lavagem, mas é porque eu ndo sou do ramo, certo?! Mas essa acéo
de recolhimento na verdade foi conscientizando as revendas, no
caso, as revendas de produtos agricolas, no caso, de
agrotdéxicos, que orientassem que depois de utilizados trouxessem
essas embalagens e as revendas nos solicitariam e a gente ia
buscéd-las. Mas muitos produtores de grande porte, nds fomos
mesmo buscar na prdépria propriedade, porque muitos deles compram
direto do fabricante, entado nds recolhemos nos grandes
consumidores, vamos dizer assim. Mas nés... foi recolhido,
revenda e grandes produtores. Dra. Rosemeire Felicio Nogueira -
Eu vou s6 complementar aqui o que o colega estd dizendo, que
estd previsto na politica estadual de residuos sélidos, como na
nacional, seria a logistica reversa. Ao adquirir esse produto,
ele teria que devolver a embalagem para quem esta
comercializando, porque ela é bem clara. Vou devolver para o
comerciante ou para o fabricante e ele é quem vai se encarregar.
Entdo assim, a questdo do depdsito ficar longe, seria
facilitado, se aquele agricultor, naquele municipio, onde ele
adquiriu ele devolvesse para a loja e ela se encarregasse disso.
Entdo n&o é uma coisa para dificultar, a finalidade é facilitar
para que realmente solucione o problema. Assim como cresceu
bastante, eu acho que tem seis itens que a politica trabalha a
questdo de pneus, que antes era s6 a Resolugcdo CONAMA que
trabalhava lé&mpadas, 6leos e que j& tem avancado de certa forma.

E um processo. Dr. Francisco Rocha Newton Martins - S6
complementando, essa acdo que eu falei das 04 (quatro) toneladas
ela foi feita em outras reunides: Sertdo do Cariri, Sertéo
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Central como base em Iguatu, na proéopria Ibiapaba e também no
baixo Jaguaribe, principalmente pegando ali Chapada do Apodi,
Limoeiro e por “acolda” tudo. Praticamente foram cinco setores
recolhidos e mais especifico foi o Baixo Acarau com 04 (gquatro)
toneladas. Dra. Rossana Meira - Eu estava aqui pensando que o
Senhor falou que ndbés estamos consumindo bastante produtos com
agrotdéxicos ai eu me lembrei que estava com a apresentacdo dos
nossos ultimos dados aqui, e fui wverificar e s queria
apresentar aqui os nossos resultados dos laudos de agrotdxicos
do PARA de 2010. Eu ndo sei se d& para ver o que estd de azul
sdo 0s laudos satisfatérios e o©0s de vermelho sdo ©0s
insatisfatdérios. Pronto! Olhem so, foram coletadas cinco
amostras de laranjas e todas as cinco deram satisfatdrias, ou
seja, ndo deu nenhum tipo de residuos de agrotdéxico. Ja as de
couve, das seis andlise coletadas uma deu insatisfatdério. J& o
pepino foi o inverso, ndo é?! Foram coletadas sete amostras e
cinco deram contaminadas por agrotdéxico, ou por ndo autorizadas
ou por limite maximo de residuos. J& as cebolas deu tudo ok,
satisfatdéria. A manga. Manga j& deram quatro satisfatdrias e uma
insatisfatéria. Beterraba deu cinco satisfatérias e uma
insatisfatdéria. Ja o mamdo, que a gente come todo o dia, que vai
para nossa mesa todo o dia, n&o é?! Isso ja foi um alivio para a
gente. De seis amostras coletadas, todas as seis deram boas. Ja
vem ali o nosso morango Jja& deu um salto ai, de quatro amostras,

trés deram contaminadas. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Esse morango vem de longe, ndo é? Dra.
Rossana Meira - Vem. Porgque gue o morango ela entra na cultura

do PARA, ndo é?! Porque tudo o que é produzido é consumido. Na
nossa cultura aqui no Brasil, tudo o gque é produzido ele é
consumido. E por isso que ele entra nas culturas que sé&o
analisadas. A alface. Ja& a alface foil praticamente meio a meio,
Foram sete culturas analisadas, quatro boas e trés ruins,
contaminadas. Deu qguase cinquenta por cento. A macd das sete
culturas sé uma deu contaminada. Cenoura também deu boa, ndo é7?!
Ali é o pimentdo. O pimentdo deu contaminado praticamente em
todo o Brasil. S6 teve um Estado que ndo deu problema. Em todo o
Brasil o pimentdo foi o carro chefe de produto contaminado.
Entdo foi o gque nos deu mais problema foi o pimentdo. Dr.

Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Mas ai estd se
falando dos resultados coletados nos supermercados do municipio
de Fortaleza. Dra. Rossana Meira - No municipio de Fortaleza!
Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Isso é sb
Fortaleza. Nbs podiamos dizer que a situacdo é grave diante
disso. Dra. Rossana Meira - E grave! E grave! Dr. Alfredo
Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - E h& noticias de
consequéncias para a saude publica? Dra. Rossana Meira - Sim, o
indice de céncer tem subido Dbastante. Porque assim, essas

culturas elas sdo escolhidas como?! S&o produtos gue vao para o
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nosso consumo diariamente, estd certo?! Entra ai também o arroz
e o feijdo. Além de produtos, sé&do produtos que Vva0 para O NOSSO
consumo no dia-a-dia, além dos dois cereais: arroz e o feijdo. E
sinal que estamos consumindo um alto... Dr. Antébnio Carlos
Azevedo Costa - Permita-me aqui sé uma colocacdo? S6 para
esclarecer ao Senhor Presidente, se é que eu estou entendendo
isso dai é uma analise geral. N&do esta nem se colocando aqui em
discussédo pelo o que eu estou entendendo, o que ¢é orgadnico
puramente sem agrotdéxico, ndo estad nem em discussdo isso ai. Dr.

Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Mas sé&o
alimentos, nédo é? Indistintamente. Orgé&nico e ndo orgadnico estéo
todos ai. Dr. Antdénio Carlos Azevedo Costa - Viu, Senhor

Presidente, ao meu ver, Jja estdo claros aqui dois fatos: 01 (um)
em abstrato porque estd havendo muita incidéncia de céncer, mas
se sabe até que ponto essa frequéncia é por essa alimentacéo.
Mas um fato concretissimo, que Jj& estd acontecendo, é se vender
gato por lebre. E ai o consumidor precisa saber se aquele
alimento orgdnico que ele estd comprando ¢é verdadeiramente
orgdnico. O senhor tem dois meninos pequenos, ndo é?! A idade de
seus filhos sé para citar como exemplo aqui. Dr. Alfredo Ricardo
de Holanda Cavalcante Machado - Pequenos s&o dois. Dr. Antdnio
Carlos Azevedo Costa - Pois é, se o senhor for para um mercantil
e tem 134 alimentos orgédnicos, vocé compra, mas ndo tem a certeza
de que ele é orgénico. E o pior de tudo, pelo gque me consta, é
que, da denuncia do rapaz dJque veio na sessdo pretérita, no
Estado do Ceard ndo tem nada gque examine se aquilo ali é
organico. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Vocé falou nisso e 1isso eu quero até perguntar para tirar uma
divida. Eu trouxe ontem de Quixeramobim ovo caipira justamente
para os meus meninos. Tem possibilidade de contaminagdo o ovo?
Dr. Antdénio Carlos de Holanda Cavalcante Machado - Depende do
milho, ndo é?! Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado
- Mas eu quero saber, se a galinha comer o milho contaminado o
ovo fica contaminado? Dra. Rossana Meira - Quase todo o nosso
milho ele é transgénico. Dr. Antdénio Carlos Azevedo Costa - Olhe
ai. Entdo é sb6 para o senhor sentir a alta relevédncia para toda
a cidadania, todo o cidaddo, eu ndo digo sbé ndés consumidores
ndo, é de A a Z. De Norte a Sul, de Leste a Oeste, a importéncia
desse tema aqui. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante
Machado - Ou seja, eu estou vendo que o buraco é mais embaixo do
que o que a gente pensa. Dr. Antdénio Carlos Azevedo Costa - Noés
estamos apenas pegando na ponta do iceberg. Dr. Alfredo Ricardo
de Holanda Cavalcante Machado - Vamos pegar isso na unha mesmo?!
Cumprir o nosso papel dentro de nossas atribuig¢des?! De modo
pleno?! Entdo vamos... Dr. Anténio Carlos Azevedo Costa - Dai as
palavras voam e as ideias fogem da mente da gente, antes que eu
me esqueca, eu gostaria de sugerir, além da sua sugestdo de
recomendacdo, que fosse feito um release bem elaborado por quem
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tem conhecimento de causa, os técnicos, podiam até colaboracéo
dos nossos visitantes, alguém que pudesse somar para fazer um
release bem feito e colocar na imprensa o que estd acontecendo,
esse sinal amarelo porque ninguém sabe se vai avermelhar, nédo é?
Para dar ciéncia a comunidade cearense do risco e até chamar a
atencao. S6 para dar uma “advertenciazinha”. Porque essa
adverténcia ela vai circular praticamente nas instituicgdes, e os
Promotores de Justica nos 6rgdos, o0s agentes operadores que Vvao
cumprir, ndo é? A massa da populacdo ndo estd ciente disso ai. E
de repente a midia como toda, tivesse aqui como sugestdo nossa
partindo especialmente da Defesa do Consumidor, do PROCON do
Estado do Ceard, que tem a missdo institucional de defender
intransigentemente o consumidor cearense. Entdo eu colocaria
essa sugestdo: que fosse feito um release bem elaborado com
todas as orientacdes, o que é que estd acontecendo, o que é dgue
o consumidor deve ter cuidado etc, etc. Dr. Alfredo Ricardo de

Holanda Cavalcante Machado - Eu sugiro que a gente Jja& traga as
sugestdes para a prdéxima. Vamos antecipar o mais breve possivel
esta extraordinadria. A Secretaria para que os o6rgdos do

Ministério Publico ndo faltem, como o CAOMACE e as Promotorias
de Justica do Meio Ambiente estejam aqui presentes. Vamos ver se
estas sdo as entidades que devem ser convidadas: Ministério da
Agricultura, UFC, CEASA, SEMACE, ADAGRI, EMATERCE, CONPAM e
SESA. Mais alguma? CREA também. Dr. Francisco Auricélio Paiva -
Seria interessante também representante de supermercados. Dr.

Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Eles tém uma
Associacédo. Dr. Anténio Carlos Azevedo Costa - ACESU
representante de supermercados. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - ACESU, Instituto Agropolos. Dr. Felipe
Gomes Cavalcante - Senhor Presidente seria interessante também
colocar a é&rea especifica da SEMACE que cuida do... Dra.
Rosemeire Felicio Nogueira - Mas eu j& direciono... Dr. Felipe
Gomes Cavalcante - E no caso do CONPAM, eu me comprometo porque

existe uma coordenadoria especifica que trata do assunto, e se o
colegiado concordar, eu convocareli a pessoa responsavel. Dr.
Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - A ©pessoa
responsavel. Eu gostaria que estivesse presente também o
Assessor Juridico Dr. Marcus Renan. Convite formal para ele
também. O assunto sera discussdo sobre produtos orgdnicos e
outros e a comercializacdo e utilizacdo de agrotdxicos.
Basicamente em torno disso o objeto dessa extraordinaria
especifico. Vocé convide formalmente a Assessoria de Comunicacéo
da PGJ para j& ir se inteirando do fato. E ai eu acho que desta
préxima sessdo tirariamos toda a nossa estratégica de acdo em
relacdo a isso. Alguém deseja mais discutir o assunto
especifico? Dr. Germano Vieira da Silva - Senhor Presidente,
pela ordem. Na gqualidade de membro do Conselho, eu faco votos de
que essa discussdo aqui ela produza efeitos para fora. Por qué?!
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Porque essa discussdo que a gente estda tendo agqui comecou com a
questdo dos produtos orgadnicos, ela é bem mais genérica. Porque
por exemplo: o Senhor wvai a um supermercado, tem uma 4&rea de
produtos orgédnicos, mas a grande maioria da populacdo ela néao
sabe nem o que é isso. Entdo essa é uma questdo mais delicada e
mais geral. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Promotoria da Saude Publica também, Dra. Isabel. Dr. Germano
Vieira da Silva - Eu estou lembrando aqui e acho que cabe na
discussdo aqui. Eu vou fazer aqui uma referéncia a um grande
estudioso cearense, eu ndo seil se todos o conhecem, Professor
Hugo de Brito Machado, na minha wvisdo instituicdo cearense,
grande estudioso, Hugo de Brito Machado, grande tributarista.
Agora em uma das aulas dele realmente falando sobre os conceitos
mais gerais do Direito, ele tratou de um assunto que cabe aqui
nessa discussdo, que é a diferenca entre direito e poder. Nem
sempre quem tem direito tem o poder. E o direito muitas vezes
depende de quem tem o poder. Por exemplo: gquantas e gquantas
coisas absurdas ndo saem do Congresso Nacional? E sdo direito.
S&o direito positivo, mas sdo direito. ©Por qué? Porque o
Congresso Nacional tem ©poder. Entao, trazendo para nossa
discussdo aqui, esse assunto ¢é matéria de debate técnico,
juridico, sob todos os aspectos por ai. Quantos congressos,
palestras j& foram feitos sobre o assunto, e quanto tempo o
Estado do Ceard estd discutindo a questdo? H& quanto tempo faz
que eu particularmente vi essa matéria que o Estado do Ceard é o
maior consumidor de agrotdéxico no Brasil? Agora essa discusséo
precisa chegar no poder a que o professor se refere. E o
Ministério Publico tem ©poderes para implementar o que ¢é&
interessante para atender esse problema. O Estado do Cearad tem
poderes para implementar isso. Entédo, estd faltando os O&6rgédos
que tém poder tomarem essa iniciativa. Tomarem a discussédo para
si e o 1interesse de implementar isso, talvez modificando,
alterando direito estadual ou estimulando alteracd&o dele a nivel
federal. E eu acho que o Ministério Publico tem poder, o proéprio
Conselho aqui tem poderes, o Estado do Ceard tem poderes e
outros o6érgdos envolvidos tem o poder, certo? Entdo é sb6 para
realcar essa dquestdo que eu acho que cabe agqui na nossa
discussdo. Quem tem o poder. Eu acho que chegou em gquem tem o
poder. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado -
Certo! A pretensdo é a gente tomar 1isso a pulso mesmo. Vamos
adiante nessa questdo, e a gente vai utilizar os instrumentos e
os O6rgdos que o Ministério PUblico tem disponibilizado para a
sociedade e vamos chamar a responsabilidade dos demais o&érgéos.
Vamos tirar alguma decisdo e objetivar esta decisdo nossa. Agora
com certa cautela vamos ter primeiro essa reunido logo para a
gente se assenhorar de todo o assunto e ai nds tracaremos em
conjunto as estratégias de acdo nossa. Dr. Francisco Auricélio
Paiva - O Senhor falou que seria interessante o representante da
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Saude Publica. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado
- Nossa, do Ministério Publico, Dra. Isabel Porto, para a
préxima sessdo estar presente. Dr. Francisco Auricélio Paiva -
Na sessdo anterior, noés fizemos um questionamento no sentido de
que essa discussdo partisse também para as instituicgdes
escolares. Como foi falado agora a pouco pelo representante da
SEMACE, se ndo me falha a membéria, o homem do campo estd sendo
assistido, mas foi dito também que é uma questdo cultural. Se é
uma questdo cultural, a gente comeca essa cultura através das
escolas. Portanto, a gente faz uma solicitacdo no sentido de que
algum representante da Secretaria da Educacdo Estadual estivesse
presente a préxima reunido. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda
Cavalcante Machado - Da Secretaria de Educacdo, um representante
também - SEDUC, e aproveite e chame os colegas da Educacgédo
também. E os Promotores da Cidadania, tém deles que tem
atribuicdes nessa Aarea da educacdo. Seria bom eles estarem
presentes também. Dr. Francisco Auricélio Paiva - Tendo em vista
a existéncia dos curriculos, alids, dos programas transversais
que esta incluido ai a questdo da educacdo fundamental e média.
Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Podemos
passar ao ponto seguinte? Ponto 04: trata da informacdo da
redistribuicdo do processo n°® 11443/2012-2, referente ao Projeto
“Jardim conectado: arte, cultura e mercado” apresentado pelo
Instituto de Arte e Cultura do Cearad. Na reunid&o passada, foram
distribuidos aos Conselheiros o©os projetos apresentados ao
Conselho e ao FDID em 2012 para andlise e relatoria. Coube a
representante da Secretaria da Saude, a Dra. Rimena Praciano, o
Projeto de Arte e Cultura do Cearéd, se declarou impedida. A
Senhora externard o motivo do impedimento se bem entender.
Pretende externar? Pois ndo. A palavra com Vossa Exceléncia.
Dra. Rimena Alves Praciano - Recebi o projeto e nado lembrei na
hora, por ser origindria da Secretaria de Cultura, participei na
época da criacdo, da formacdo do Instituto, inclusive consta meu
nome na ata de fundacdo e, portanto, eu ndo me sinto, ndo é
possivel julgar o Instituto que eu criei, participei da criacdo,
ndo é? E lembro também que essa discussdo aqui agora finalizamos
comecou na apresentacdo do CONPAM, das cartilhas que vido ser
distribuidas, no curso de agricultura sustentavel, que foi
aprovado no edital passado com recursos do FDID, na minha
relatoria. Obrigada. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante
Machado - A Presidéncia comunica que o) processo foi
redistribuido a Conselheira Vanja Fontenele que nele devera
oficiar. Vencido a pauta, o0s assuntos pautados coloco a palavra
a qualquer dos Senhores Conselheiros para qualquer assunto de
interesse. Ndo havendo, portanto, outros assuntos a serem
tratados de ordem geral, resta-nos agradecé-los e agradecé-las
pela presenca e declarar findos os trabalhos, e no mais breve
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960 tempo possivel vamos definir a data dessa sessdo extraordinaria.
961 Bom dia a todos, bom dia a todas.

Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado
Presidente do CEG/FDID

Felipe Gomes Cavalcante
Conselheiro — CONPAM

Francisco Auricélio Paiva
Conselheira - SECULT

Stela Silvia Ponte Soares
Conselheira - SECITECE

Germano Vieira da Silva
Conselheiro - PGE

Rimena Alves Praciano
Conselheira - SESA

Antdnio Carlos Azevedo Costa
Conselheiro - DECON

Diana da Cunha Moura
Conselheira - SEFAZ

Karine Juca Moreira
Conselheira - SETUR
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